EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Proc. nº 2001.001.080597-8

, nos autos da Ação de Cobrança pelo Procedimento Sumário que neste Juízo lhe move o CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ENIA, vem, apor intermédio da Defensoria Pública, oferecer sua 

CONTESTAÇÃO

a todos os termos do pedido inicial, com fundamento nas razões de fato e de direito a seguir expostas.

I - DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA

1.1.  Inicialmente, afirma sob as penas da lei e de acordo com a Lei 1060/50, ser juridicamente necessitado, não possuindo condições financeiras de arcar com as custas judiciais e honorários advocatícios sem prejuízo do sustento próprio e de sua família, razão pela qual faz jus ao benefício da GRATUIDADE DE JUSTIÇA, indicando a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro para o patrocínio de sua causa.

II - NO MÉRITO

2.1.  No mérito, primeiramente, cabe argüir a Ineficácia jurídica da pretensa convenção de fls. 13/33.
2.2. O condomínio é regido pela convenção condominial, que estabelece as normas interna corporis.

2.3. A prova da constituição regular do condomínio depende da juntada aos autos da escritura pública de convenção de condomínio, devidamente registrada perante o RGI. 

2.4. A ausência do registro da convenção condominial perante o R.G.I. competente, acarreta inúmeras conseqüências jurídicas, notadamente no que diz respeito à impossibilidade jurídica de impor correção, multas, juros de mora e penalidades.

2.5.  Ou seja, o documento de fls. 13/33 não tem forma nem figura jurídica de uma convenção, não estando comprovada a formação de tal negócio jurídico pela ausência de seu registro junto ao R.G.I. competente.

2.6.  Não é ocioso lembrar que devido a natureza da convenção condominial, sua validade depende da existência de escritura pública devidamente registrada no Registro Geral de Imóveis, como dispõe o art. 7( da Lei 4.591/64:

“Art. 7( – O Condomínio por unidades autônomas instituir-se-á por ato entre vivos ou por testamento, com inscrição obrigatória no Registro de Imóveis, dele constando: a individualização de cada unidade, sua identificação e discriminação, bem como a fração ideal sobre o terreno e partes comuns, atribuída  a cada unidade, dispensando-se a descrição interna da unidade.”
Art 9º - ...A convenção de condomínio... 

Parágrafo 2º - Considera-se aprovada, e obritatória para os proprietários de unidades, promitentes compradores, cessionários e promitentes cessionários, e promitentes cessionários, atuais e futuros, como para qualquer ocupante, a Convenção que reúna as assinaturas de titulares de direitos que representem, no mínimo, dois terços das frações ideais que compõem o condomínio." 
2.7.  A falta de registro junto ao R.G.I. da convenção condominial não acarreta a inexistência do condomínio, mas tão somente impede a aplicação das regras constantes da convenção, regendo-se, assim, o condomínio exclusivamente pelas normas da Lei 4.591/64 e do Código Civil. 

2.8. Assim, a ausência de uma convenção condominial regular, acarreta inúmeras conseqüências jurídicas, notadamente no que diz respeito à impossibilidade jurídica de impor correção, juros de mora e outras penalidades.

Ausência de prova quanto aos valores cobrados:

2.9. Há verdadeira ofensa ao princípio constitucional da ampla defesa e contraditório , eis que o Condomínio nenhuma prova trouxe aos autos quanto aos valores pretendidos, sendo certo que a defesa da parte ré não pode ficar sob o manto da completa imprecisão da inicial e documentos que a acompanham. 

2.10. As cotas de encargos condominiais decorrem do rateio das despesas do condomínio, na forma do art. 12 da Lei n( 4.591/64. 

2.11. Na ação de cobrança do rateio mensal das despesas, cabe ao condomínio fazer prova dos valores que cobra, não sendo cabível sequer a simples juntada  de boletas de cobrança, pois não se admite a indicação unilateral dos valores que seriam devidos pelo condômino ao qual imputa a dívida. 

2.12. A demonstração dos valores cobrados se faz de forma simples, por meio da juntada das atas assembleares que aprovaram os valores orçamentários, ou que aprovaram as contas do condomínio, relativas ao período objeto da cobrança, acompanhadas das respectivas contas e orçamentos.  

2.13. Entretanto, nenhuma prova veio aos autos, não tendo sequer sido juntado aos autos as boletas de cobrança ou planilha atualizada do débito, sendo imprescindível as atas de assembléias para comprovação dos gastos condominiais. 

2.14. A este respeito, ausculte-se a jurisprudência:

“Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo

PROCESSO: 00389989-8/00  DESCRIÇÃO: APELAÇÃO CÍVEL ORIGEM: SÃO PAULO  ÓRGÃO: 5ª. CÂMARA JULGAMENTO: 10/08/1988 RELATOR: Rel. MAURÍCIO VIDIGAL DECISÃO: Unanime PUBLICAÇÃO: MF 272/171

“Condomínio – Despesas condominiais – Inexistência de prova da aprovação pela assembléia das despesas exigidas – Cobrança improcedente – Sentença mantida.” (in Jurisprudência  Informatizada Saraiva, ed. Saraiva, CD-ROM n( 12)
2.15. A falta de juntada das atas assembleares pertinentes, contendo os orçamentos e as contas que geraram os rateios, bem como a falta de juntada dos balancetes mensais e a falta de qualquer indicação mais precisa sobre os valores que o autor entende serem eventualmente devidos, e sua base legal, prejudica a defesa.  

Da Perícia contábil.

2.16. Diante da total falta de comprovação dos valores cobrados e da incerteza reinante nos encargos condominiais unilateralmente cobrados,  torna-se necessária a realização de perícia contábil, nas contas do condomínio, para proceder a devida apuração dos valores mensais das cotas condominiais, no período indicado na inicial, razão pela qual, oferece os seguintes quesitos:

1) Queira o I. Perito proceder a apuração dos balancetes mensais do condomínio, apurando a totalidade das despesas nos meses objeto da ação de cobrança, bem como informando se todos os gastos do condomínio encontram-se comprovados através de recibos arquivados no condomínio ou na administradora, indicando aqueles que não estiverem;

2) Queira o I. Expert proceder a apuração dos valores mensais das cotas condominiais e extras, se houver, no período indicado na presente ação, apurando os rateios cabíveis.

3) Queira o I. Perito informar se o rateio decorre da fração ideal ou do número de unidades;

4) Queira o I. Louvado esclarecer se houve previsão orçamentária e aprovação de contas dos períodos indicados na presente ação;

5) Queira o I. Perito informar todos os pagamentos efetuados pela ré, bem como seus lançamentos nos balancetes condominiais;

6) Queira o I. Perito, consoante as respostas aos quesitos anteriores,  elaborar planilha contendo os valores cobrados dos condôminos e aqueles que se apurar efetivamente devidos, por força das contas de rateio de despesas, indicando ainda, os respectivos pagamentos efetuados pela ré, com o esclarecimento se há diferença a menor ou a maior, nestes pagamentos;   e

7) Queira esclarecer tudo o mais que julgar necessário ao deslinde da demanda.
III - CONCLUSÃO

3.1.  Face ao exposto, confia e espera o Contestante, após o deferimento da Gratuidade de Justiça, seja julgado improcedente o pedido com a condenação do Autor às custas e honorários advocatícios, estes em prol do CEJUR-DPGE, na forma da Lei Estadual n( 1.146/87.

3.2.  Desde já ressalva seu direito de promover a medida cabível, para aplicação do art. 1.531 do Código Civil, quanto à parcelas indevidamente cobradas.

3.3. Protesta por todos os meios de prova admitidos em direito, desde já requerendo a produção de prova documental superveniente, testemunhal, depoimento pessoal do representante legal da parte Autora (art. 343 §§ do CPC) e perícia contábil.
Termos em que,

p. deferimento.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2001
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